
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.689 - RS (2013/0360865-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SERASA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ MORAIS BACHUR SILVA E OUTRO(S)
  LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SALES BRUM 
ADVOGADO : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. POSSIBILIDADE. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 54/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284/STF.
1. Possível a revisão do valor indenizatório por danos morais apenas 
quando exorbitante ou ínfimo o montante fixado nas instâncias locais.
2. No caso de indenização por dano moral, decorrente de ato ilícito, os 
juros moratórios fluem a partir do evento danoso (Súmula n.º 54 do 
STJ).
3. Incide a Súmula n.º 284/STF, por deficiência na fundamentação, 
quando o recorrente não apresenta, com clareza e objetividade, quais 
razões amparam a insurgência, limitando-se a tecer alegações 
genéricas.
4. Não apresentação pelas partes agravantes de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada. 
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.689 - RS (2013/0360865-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SERASA S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ MORAIS BACHUR SILVA E OUTRO(S)
  LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SALES BRUM 
ADVOGADO : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SERASA S/A contra 

decisão de fls. 277/283, que deu parcial ao recurso especial assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. POSSIBILIDADE. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
EVENTO DANOSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 54/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
284/STF.
1. Possível a revisão do valor indenizatório por danos morais apenas 
quando exorbitante ou ínfimo o montante fixado nas instâncias locais.
2. No caso de indenização por dano moral, decorrente de ato ilícito, os 
juros moratórios fluem a partir do evento danoso (Súmula n.º 54 do 
STJ).
3. Incide a Súmula n.º 284/STF, por deficiência na fundamentação, 
quando o recorrente não apresenta, com clareza e objetividade, quais 
razões amparam a insurgência, limitando-se a tecer alegações 
genéricas.
3. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

Nas suas razões, a agravante asseverou ser exorbitante o valor fixado a 

título de danos morais e requereu a redução do quantum indenizatório.

Requereu, por fim, o provimento do presente agravo regimental.

Não houve impugnação ao agravo.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.689 - RS (2013/0360865-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Portanto, não há reparos a fazer na decisão, razão pela qual se reafirma o 

seu teor:

(...)
O recurso especial merece parcial guarida.
Em relação ao valor fixado a título de compensação por danos morais, 
conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a revisão do 
valor indenizatório, em sede de recurso especial, somente é possível nos 
casos em que o valor se apresentar como ínfimo ou excessivo.
Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C 
INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL - DECISÃO MONOCRÁTICA 
CONCEDENDO PROVIMENTO AO APELO NOBRE, PARA 
AUMENTAR A VERBA REPARATÓRIA. INSURGÊNCIA DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
1. É possível a revisão do valor indenizatório por danos morais 
quando exorbitante ou ínfimo o valor fixado nas instâncias locais.
No caso, a compensação estabelecida por indevida inscrição do 
nome em cadastro de inadimplentes distanciava-se dos critérios de 
razoabilidade adotados pelo STJ, impondo-se a majoração do 
quantum.
2. O termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso, por 
se tratar, no caso, de responsabilidade extracontratual. Orientação 
da Súmula 54/STJ.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1351481/PR, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 04/02/2014)

Some a isso que, nos casos de indenização por inscrição indevida em 
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cadastro restritivo, tem-se considerado razoável a fixação de 
indenização em valor correspondente até R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Nesse sentido:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. DANOS MATERIAIS NÃO COMPROVADOS. 
AFASTAMENTO. DANOS MORAIS. VALOR EXAGERADO. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO DE R$ 50.000,00 
PARA R$ 10.000,00 PARA CADA AUTOR.
1.- Para deferimento dos danos materiais pleiteados, necessária sua 
comprovação pelos Autores (CPC, art. 333, I).
2.-  As circunstâncias da lide não apresentam nenhum motivo que 
justifique a fixação do quantum indenizatório em patamar 
especialmente elevado, devendo, portanto, ser reduzido para R$ 
10.000,00, a cada um dos autores, se adequar aos valores aceitos e 
praticados pela jurisprudência desta Corte.
3.- A orientação das Turmas que compõem a Segunda Seção deste 
Tribunal, nos casos de indenização por danos morais, é no sentido 
de que a correção monetária deve incidir a partir do momento em 
que fixado um valor definitivo para a condenação.
Recurso Especial parcialmente provido. (REsp 1.094.444/PI, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/04/2010, DJe 21/05/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO 
MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO QUE SE 
ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE 
APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o 
valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 
indenização por danos morais pode ser revisto tão somente nas 
hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia no presente caso, em que a verba indenizatória, 
decorrente da inscrição indevida do nome do agravado em 
cadastro de proteção ao crédito, foi arbitrada no montante de R$ 
10.000,00 (dez mil reais).
2. Desse modo, uma vez que, no caso vertente, o quantum 
indenizatório não se apresenta ínfimo ou exagerado, à luz dos 
critérios adotados por esta Corte, a sua revisão fica obstada pelo 
enunciado 7 da Súmula do STJ.
3. A incidência de correção monetária e de juros moratórios, meros 
consectários legais da condenação, normalmente não tem o condão 
de tornar exacerbada a importância arbitrada pela reparação 
moral.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1394537/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/05/2011, DJe 07/06/2011)

Dessa forma, na hipótese, o valor arbitrado a título de reparação por 
danos morais, decorrente da inscrição indevida do nome do recorrente 
em cadastro de restrição ao crédito, merece ser majorado, em atenção 
aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e à 
jurisprudência do STJ, como se observa dos precedentes citados.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0360865-0 REsp 1.414.689 / RS

Números Origem:  00111100165062  00123689620118210001  04700600620128217000  123689620118210001  
4700600620128217000  70050260926  70050534965  70050608140  70050865989  
70051634657

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO SALES BRUM
ADVOGADO : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : SERASA S/A
ADVOGADOS : LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)

ANDRÉ MORAIS BACHUR SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERASA S/A
ADVOGADOS : LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)

ANDRÉ MORAIS BACHUR SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SALES BRUM
ADVOGADO : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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